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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NAT - FEDERAL Nº 1050/2017 

 

   Rio de Janeiro, 10 de novembro de 2017. 

 

Processo nº 0203452-16.2017.4.02.5151, 
ajuizado por 

representada por  

 

 O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 
1º Juizado Especial Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro quanto ao exame 
cintilografia óssea. 

 

I - RELATÓRIO 

1. De acordo com impressos de Laudo para Solicitação/Autorização de 
Procedimento Ambulatorial do Hospital Federal Cardoso Fontes (fls. 30 e 31), emitidos em 
06 de janeiro de 2017, por                                                                                , a Autora 
apresenta câncer de mama, sendo solicitados os exames de cintilografia óssea e 
tomografia de abdômen total. Foi citada a seguinte Classificação Internacional das Doenças 
(CID 10): C50 - Neoplasia maligna da mama. 

2. Segundo documento médico do Hospital Federal Cardoso Fontes – SUS 
(fl. 32), emitido em 22 de fevereiro de 2017, pelo médico supracitado em item 1 deste 
Relatório, a Autora apresenta câncer de mama em estágio III a e encontra-se em curso de 
quimioterapia adjuvante. 

3. À folha 33 consta documento do Hospital supramencionado em itens 1 e 2 
deste Relatório, assinado pelo médico                                                                                 ), 
no qual informa que a Autora é atendida pelo setor ambulatorial da ginecologia /mastologia 
desde agosto de 2015, diagnóstico de neoplasia maligna de mama direita e com história 
de hipertensão arterial sistêmica. Esteve internada de 27/10/2016 a 02/11/2016. Em 
31/10/2017 foi realizada quadrantectomia em mama direita + biópsia de linfonodo sentinela 
– BLS + esvaziamento axilar + rotação de retalho glandular. Foi citada a seguinte 
Classificação Internacional das Doenças (CID 10): C50 - Neoplasia maligna da mama. 

 

I - ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 
contém as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de 
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar 
ao usuário o conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 
publica a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e dá outras providências. 
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3.  O Anexo IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 
2017, institui a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito 
do SUS. 

4.  O Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 
2017, instituiu a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de 
Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS). 

5.  A Portaria nº 140/SAS/MS de 27 de fevereiro de 2014 redefine os critérios e 
parâmetros para organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos 
estabelecimentos de saúde habilitados na atenção especializada em oncologia e define as 
condições estruturais, de funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes 
estabelecimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

6.  A Portaria nº 346/SAS/MS de 23 de junho de 2008 mantém os 
formulários/instrumentos do sub-sistema de Autorização de Procedimentos de Alto Custo do 
Sistema de Informações Ambulatoriais (APAC-SAI) na sistemática de autorização, 
informação e faturamento dos procedimentos de radioterapia e de quimioterapia. 

7.  O Capítulo VII, do Anexo IX, da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 
28 de setembro de 2017, dispõe sobre a aplicação da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 
2012, que versa a respeito do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna 
comprovada, no âmbito do Sistema Único de Saúde (...). 

8.  No âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a Deliberação CIB nº 2.883, de 12 
de maio de 2014 pactuou as referências da Rede de Alta Complexidade Oncológica. 

9.  A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano 
Oncológico do Estado do Rio de Janeiro, com vigência de 2017/2021, e contém os 
seguintes eixos prioritários: promoção da saúde e prevenção do câncer; detecção 
precoce/diagnóstico; tratamento; medicamentos; cuidados paliativos; e, regulação do 
acesso. 

10.  A Deliberação CIB-RJ nº 2795 de 18 de março de 2014, pactua as 
referências da Rede de Alta Complexidade Oncológica no âmbito do Estado do Rio de 
Janeiro. 

11.  A Deliberação CIB-RJ nº 4004, de 30 de março de 2017, pactua, ad 
referendum, o credenciamento e habilitação das unidades de Assistência de Alta 
Complexidade em Oncologia (UNACON) e centros de Assistência de Alta Complexidade em 
Oncologia (CACON), em adequação a Portaria GM/MS n° 140, de 27/02/2014, e a Portaria 
GM/MS n° 181, de 02/03/2016, que prorroga o prazo estabelecido na portaria anterior para 
28/02/2016. 

12.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo 
XXVI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos 
os procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos 
leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização 
local, o acesso aos leitos hospitalares de urgência; e 
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III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar 
de urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares 
de urgência. 

 

DA PATOLOGIA  

1.   O câncer é uma enfermidade que se caracteriza pelo crescimento 
descontrolado, rápido e invasivo de células com alteração em seu material genético. Muitos 
fatores influenciam o desenvolvimento do câncer, tanto os de causas externas (meio 
ambiente, hábitos ou costumes próprios de um ambiente social e cultural) como os de 
internas (geneticamente pré-determinadas), que resultam de eventos responsáveis por 
gerar mutações sucessivas no material genético das células, processo que pode ocorrer ao 
longo de décadas, em múltiplos estágios

1
.  

2.   O câncer de mama é o tipo de câncer mais frequente na mulher brasileira. 
Nesta doença, ocorre um desenvolvimento anormal das células da mama, que se 
multiplicam repetidamente até formarem um tumor maligno

2
. As modalidades terapêuticas 

disponíveis para o tratamento do câncer de mama atualmente são a cirúrgica, a 
radioterápica para o tratamento loco-regional, a hormonioterapia e a quimioterapia para o 
tratamento sistêmico. As mulheres com indicação de mastectomia como tratamento primário 
podem ser submetidas à quimioterapia neoadjuvante, seguida de tratamento cirúrgico 
conservador, complementado por radioterapia. Para aquelas que apresentarem receptores 
hormonais positivos, a hormonioterapia também está recomendada. A terapia adjuvante 
sistêmica (hormonioterapia e quimioterapia) segue-se ao tratamento cirúrgico instituído. Sua 
recomendação deve basear-se no risco de recorrência

3
.  

3.  A hipertensão arterial sistêmica (HAS) é uma condição clínica multifatorial 
caracterizada por níveis elevados e sustentados de pressão arterial. Associa-se, 
frequentemente, às alterações funcionais e/ou estruturais de órgãos-alvo (coração, 
encéfalo, rins e vasos sanguíneos) e às alterações metabólicas, com aumento do risco de 
eventos cardiovasculares fatais e não fatais

4
. É diagnosticada pela detecção de níveis 

elevados e sustentados de PA pela medida casual. A linha demarcatória que define são os 
valores de PA sistólica ≥ 140 mmHg e∕ou de PA diastólica ≥ 90 mmHg

5
. A hipertensão é 

uma condição clínica frequente na atenção primária e leva ao infarto agudo do miocárdio, 
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acidente vascular cerebral, insuficiência renal e aumento da mortalidade, se não detectada 
precocemente e tratada apropriadamente

6
. 

DO PLEITO 

1.   A cintilografia óssea utiliza compostos difosfonados marcados com Tc
99m

 e 
é o método mais usado na detecção e seguimento das metástases do esqueleto. Áreas de 
concentração aumentada do radiotraçador na cintilografia óssea são consideradas 
metástases; se existirem dúvidas acerca desta concentração anormal do radiofármaco, 
exames radiológicos complementares são realizados para afastar doenças benignas. A 
captação dos difosfonatos pelo osso na imagem cintilográfica depende tanto do fluxo 
sanguíneo local como da atividade osteoblástica. A cintilografia óssea, pela possibilidade de 
confirmação visual que proporciona, é o método de imagem mais apropriado para detectar 
metástases múltiplas no esqueleto. Além da vantagem de visibilizar, ao mesmo tempo, as 
metástases de todo o esqueleto em um só estudo, identifica as lesões que causam 
sintomas e também avalia áreas com risco potencial de fraturas

7
. 

III – CONCLUSÃO  

1.  Cumpre informar que o exame de cintilografia óssea complementa a 
avaliação, mapeando todo o esqueleto e definindo se a lesão em questão é única ou 
múltipla. O estudo por radionuclídeos é um exame metabólico, para lesões osteoblásticas, 
com alguma repercussão por imagem, fazendo diagnóstico de lesões ósseas com 
precocidade de até quatro meses em relação à radiografia simples

8
. A cintilografia óssea 

tem se mostrado um método sensível, custo-efetivo e disponível na avaliação do 
comprometimento ósseo metastático por algumas patologias neoplásicas. Para pacientes 
com cânceres que frequentemente apresentam como sítio inicial de metástases os ossos, 
como o câncer de mama, de forma geral considera-se a cintilografia óssea muito útil no 
estadiamento, e também podendo ser utilizada para a avaliação de recorrência e da 
resposta à terapia

9
. A cintilografia óssea é considerada padrão ouro na detecção de 

metástases ósseas
4
. 

2. Diante do exposto, informa-se que o exame cintilografia óssea está 
indicado para melhor manejo do quadro clínico da Autora. Além disso, está coberto pelo 
SUS, conforme Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais 
Especiais do Sistema Único de Saúde - SUS (SIGTAP), na qual consta: cintilografia de 
ossos c/ ou s/ fluxo sanguíneo (corpo inteiro) (02.08.05.003-5). 

3.   Quanto à organização da atenção oncológica no SUS, essa foi 
reestruturada em consonância com a Rede de Atenção à Saúde e de forma articulada entre 
os três níveis de gestão. 

4.   O componente de Atenção Especializada é composto por ambulatórios de 
especialidades, hospitais gerais e hospitais especializados habilitados para a assistência 
oncológica. Esses devem apoiar e complementar os serviços da atenção básica na 
investigação diagnóstica, no tratamento do câncer (...), garantindo-se, dessa forma, a 
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integralidade do cuidado no âmbito da rede de atenção à saúde. O componente da 
Atenção Especializada é constituído pela Atenção Ambulatorial e Hospitalar. 

5.   A Atenção Hospitalar é composta por hospitais habilitados como UNACON 
(Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e CACON (Centros de 
Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e por Hospitais Gerais com Cirurgia 
Oncológica, nos quais são oferecidos os tratamentos especializados de alta complexidade, 
incluindo serviços de cirurgia, radioterapia, quimioterapia, e cuidados paliativos, em nível 
ambulatorial e de internação, a depender do serviço e da necessidade identificada em cada 
caso. Sempre com base nos protocolos clínicos e nas diretrizes terapêuticas estabelecidas 
pelo Ministério da Saúde, quando publicados. 

6.  Destaca-se que de acordo com os documentos acostados às folhas 30 a 33, 
a Autora realiza acompanhamento do seu quadro oncológico no Hospital Federal Cardoso 
Fontes, unidade pertencente ao SUS e que integra a Rede de Alta Complexidade 
Oncológica do Estado do Rio de Janeiro (ANEXO)

10
. Assim, cabe esclarecer que é de 

responsabilidade da referida instituição realizar o exame pleiteado, ou ainda, em caso de 
impossibilidade no atendimento da demanda, realizar o encaminhamento da Autora para 
uma unidade apta a atendê-la.  

7.  Ressalta-se que, acostado às folhas 38 a 41, constam documentos no qual 
se observa que a Autora foi inserida pelo Centro Municipal de Saúde Salles Netto AP 10 no 
Sistema Estadual de Regulação (SER), em 26 de janeiro de 2017, para realização urgente 
de exame (cintilografia), com situação atual: em fila.  

8.  Quanto à solicitação da Defensoria Pública da União (fl. 17, item “Dos 
Pedidos” e subitem “c”) referente ao provimento de “... além do que vier a necessitar para o 
tratamento da doença...”, vale ressaltar que não é recomendado o fornecimento de novos 
itens sem emissão de novo laudo que justifique a sua necessidade, uma vez que o uso 
irracional e indiscriminado de medicamentos e tecnologias pode implicar em risco à saúde. 

                          É o parecer. 

Ao 1º Juizado Especial Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro 
para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis.  
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 Portaria SAS/MS nº 140 de 27 de fevereiro de 2014 - estabelecimentos de saúde habilitados como CACON e 
UNACON. Disponível em: <http://www.sgas.saude.ms.gov.br/wp-content/uploads/sites/105/2016/06/PT-140-
ONCOLOGIA.pdf>. Acesso em: 09 nov. 2017. 
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ANEXO – Estabelecimentos de Saúde Habilitados em Oncologia no Estado do Rio de 
Janeiro 

 

Município  Unidade  Tipo Endereço 

R
io

 d
e

 J
a

n
e

ir
o
 

Hospital dos Servidores do 
Estado 

UNACON com Serviços 
de Radioterapia, 
Hematologia e 
Oncologia Pediátrica 

Rua Sacadura Cabral 
nº 178 - Centro 

Hospital Geral do Andaraí UNACON 
Rua Leopoldo nº 280 
- Andaraí 

Hospital Geral de Bonsucesso 
UNACON com Serviço 
de Hematologia 

Av. Londres nº 616 - 
Bonsucesso 

Hospital Geral de 
Jacarepaguá/Cardoso Fontes 

UNACON 
Av Menezes Cortes nº 
3245 - Jacarepaguá 

Hospital Geral de Ipanema 
Hospital Geral com 
Cirurgia Oncológica 

Rua Antônio Parreiras 
nº 67 - Ipanema 

Hospital Geral da Lagoa 
UNACON com Serviço 
de Oncologia Pediátrica 

Rua Jardim Botânico 
nº 501 - Jardim 
Botânico 

Hospital Universitário Graffree e 
Guinle 

UNACON 
Rua Mariz e Barros nº 
775 - Tijuca 

Hospital Mário Kroeff - 
Associação Brasileira de 
Assistência ao Câncer 

UNACON com Serviço 
de Radioterapia 

Rua Magé nº326 - 
Penha Circular 

Instituto de Puericultura Martagão 
Gesteira/UFRJ 

UNACON exclusivo de 
oncologia pediátrica  

Rua Bruno Lobo nº 50 
- Ilha do Fundão.  

Instituto Estadual de Hematologia 
Arthur Siqueira Cavalcanti/ 
Hemorio/Fundação Pró-Instituto 
de Hematologia do Rio de 
Janeiro-FUNDARJ 

UNACON exclusiva de 
hematologia 

Rua Frei Caneca, 8- 
Centro.  

Instituto Nacional de Câncer - 
INCA - Hospital do Câncer I 

CACON com Serviço 
de Oncologia Pediátrica 

Pça. Cruz Vermelha 
nº 23 – Centro 

Instituto Nacional de Câncer - 
INCA - Hospital do Câncer II 

Rua Equador nº 831 - 
Santo Cristo 

Instituto Nacional de Câncer - 
INCA - Hospital do Câncer III 

Rua Visconde de Sta. 
Isabel nº 274 - Vila 
Isabel 

Hospital Universitário Clementino 
Fraga Filho-UFRJ 

CACON 
Avenida Brigadeiro 
Trompowski, s/n - Ilha 
do Fundão 

Hospital Universitário Pedro 
Ernesto - UERJ 

UNACON com Serviços 
de Radioterapia e 
Hematologia 

Avenida 28 de 
setembro nº 77 - Vila 
Isabel 

Portaria SAS/MS nº 140 de 27 de fevereiro de 2014 – Anexo V. 

 


